



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image1.emf]          RESOLUÇÃO CONSEMA  –  02/07   Cuiabá, 06 de fevereiro de 2007 .   1 ª Reunião Ordinária     O Conselho  Estadual do Meio Ambiente  –  CONSEMA, no exercício de sua  competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de  2005, alterada pela Le i Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;     Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio  Ambiente  –  CONSEMA, nos autos do Processo nº  2 . 725/00   –   Múcio Jerônimo  Albernas.     RESOLVE:     Art. 1º  -  D ar provimento ao re curso, a colhendo o voto do  relator, Sr. Mauro Donizeti  Ribeiro, representante do Instituto Ecológico Sócio Cultural da Bacia Platina  -   IESCBAP , cancela ndo o auto de infração n° 11.415, de 21 de julho de 2000 .     Art. 2º  -  Esta Resolução entra em vigor na data de sua  publicação.       LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN   Presidente do CONSEMA    



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image2.emf]          RESOLUÇÃO CONSEMA  –  03/07   Cuiabá, 06 de fevereiro de 2007 .   1 ª Reunião Ordinária     O Conselho Estadual do Meio Ambiente  –  CONSEMA, no exercício de sua  competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de  2005, alterada pela Le i Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;     Con siderando a decisão, por  unanimidade , do Pleno do Conselho Estadual do Meio  Ambiente  –  CONSEMA, nos autos do Processo nº  1.453 /04   –   Maria das Graças Pereira  de Araújo.      RESOLVE:     Art. 1º  -  Negar provim ento ao re curso, acolhendo o voto do relator, Sr. Kurt Luiz Matte,  representante do Instituto  Creatio, mantendo a decisão da 1 ª Junta de Julgamento de   Recursos do CONSEMA, Acórdão 110 /06,  de  1 3 de setembro   de 2006, multa de 5 0 1   (quinhenta s e uma ) UPF/MT.      Art. 2º  -  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.       LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN   Presidente do CONSEMA    



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image3.emf]          RESOLUÇÃO CONSEMA  –  04 /07   Cuiabá, 06 de fevereiro de 2007 .   1 ª Reunião Ordinária     O Conselho Estadual do Meio Ambiente  –  CONSEMA, no exercício de sua  competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de  2005, alterada pela Le i Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;     Con side rando a decisão, por maioria , do Pleno do Conselho Estadual do Meio  Ambiente  –  CONSEMA, nos autos do Processo nº  4.825/01   –   Edio Bruneta.     RESOLVE:     Art. 1º   -   D ar provimento ao recurso, vencido o re lator, Sr. Cléverson Cabral,  representante da Federação das Indústrias no Estado de Mato Grosso  -  FIEMT,  prevalecendo o voto oral do revisor, Sr. Leonardo Pio da Silva Campos, representante  da Ordem dos Advogados do Brasil  –  OAB/MT,  cancelando o auto de in fração n°  13.161, de 01 de agosto de 2001.     Art. 2º  -  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.       LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN   Presidente do CONSEMA    



 EMBED Word.Document.8 \s [image: image4.emf]          RESOLUÇÃO CONSEMA  –  05 /07   Cuiabá, 06 de fevereiro de 2007 .   1 ª Reunião Ordinária     O Conselho Estadual do Meio Ambiente  –  CONSEMA, no exercício de sua  competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de  2005, alterada pela Le i Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;     Con siderando a decisão, por unanimidade , do Pleno do Conselho Estadual do Meio  Ambiente  –  CONSEMA, nos autos do Processo nº  1.010 /01   –   Jaime Barichello .     RESOLVE:     Art. 1º   -   Dar  parcialmente  provimento ao  recurso, vencido  o relator, Sr. Hilton Justi de  Carvalho, r epresenta nte da Secretaria de Estado de Infra - Estrutura  -  SINFRA,  prevalecendo o voto  do revisor, Sr. Leonardo Pio da Silva Campos, representante da  Ordem dos Advogados do Brasil  –  OAB/MT,  reduzind o a multa em  101 (cento e uma)  UPF/MT.     Art. 2º  -  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.       LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN   Presidente do CONSEMA    


RESOLUÇÃO CONSEMA – 06/07
Cuiabá, 20 de março de 2007.

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº. 300975/2006 –  Companhia de Saneamento da Capital – SANECAP.
RESOLVE:

Art. 1º - Referendar a Licença Prévia nº 0244/2006, concedida pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA em 06/04/06, à Companhia de Saneamento Básico da Capital – SANECAP, dispensando a apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA do empreendimento Coletor Tronco, Estação Elevatória-EE, Estação de Tratamento de Esgoto-ETE,  Sub-Bacia 14, no município de Cuiabá – MT.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA
Presidente do CONSEMA

Em Substituição 
RESOLUÇÃO CONSEMA – 07/07
Cuiabá, 20 de março de 2007.

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 2.376/04 –  Protocolo nº 41123/06 - Leonço Juarez.
RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, vencido o relator, Sr. Alexandre Corrêa de Mello, representante da Secretaria de Estado de Infra-Estrutura - SINFRA, prevalecendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, Acórdão nº. 138/06, de 13 de setembro de 2006, multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA
Presidente do CONSEMA

Em Substituição 
RESOLUÇÃO CONSEMA – 08/07
Cuiabá, 20 de março de 2007.

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 1.764/04 – Protocolo nº 39933 - Nelvo Fries.
RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, Srª. Marli Teresinha Deon Sette, representante da Rede Araguaia de Organizações Ecológicas – RAEONG’S, mantendo a decisão da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, Acórdão nº. 86/06, de 21 de julho de 2006, multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA
Presidente do CONSEMA

Em Substituição 
RESOLUÇÃO CONSEMA – 09/07
Cuiabá, 20 de março de 2007.

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 3.531/01 – Rodrigo Pinto Canabrava.
RESOLVE:

Art. 1º - Dar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. Leonardo Pio da Silva Campos, representante da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/MT, cancelando o Auto de Infração nº. 13.149, de 01 de agosto de 2001 e arquivando o processo administrativo nº. 3.531/01.  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA
Presidente do CONSEMA

Em Substituição 
RESOLUÇÃO CONSEMA - 10/07

Cuiabá, 12 de abril de 2007.

Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, nos autos do processo nº 71122/07 - Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP/MT.

RESOLVE:

Art . 1º - Referendar o Parecer Técnico nº 5808/CIE/SUIMIS/2007 da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, do empreendimento Centro de Detenção Provisória de Juína-MT, localizado na Rodovia BR 174, sentido Juina a Vilhena, a 7,5 Km após Juina, margem esquerda sentido Vilhena, município de Juína-MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA
RESOLUÇÃO CONSEMA - 11/07

Cuiabá, 12 de abril de 2007.

Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, nos autos do processo nº 50703/07 - Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP/MT.

RESOLVE:

Art . 1º - Referendar o Parecer Técnico nº 5826/CIE/SUIMIS/2007 da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, do empreendimento Centro de Detenção Provisória de Pontes e Lacerda-MT, localizado na Rodovia BR 174, Km 214, margem direita a 20 (vinte) Km no sentido de Porto Espiridião a Pontes e Lacerda, em frente ao Campus da UNEMAT, município de Pontes e Lacerda-MT. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA - 12/07

Cuiabá, 12 de abril de 2007.

Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, nos autos do processo nº 65445/07 - Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP/MT.

RESOLVE:

Art . 1º - Referendar o Parecer Técnico nº 5818/CIE/SUIMIS/2007 da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, do empreendimento Centro de Detenção Provisória de Tangará da Serra-MT, localizado na Estrada Municipal 5, que dá acesso ao Distrito Industrial, localizado entre a Estância Lorenzetti e o residencial Alto da Boa Vista, município de Tangará da Serra, MT. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA
RESOLUÇÃO CONSEMA - 13/07

Cuiabá, 12 de abril de 2007.

Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, nos autos do processo nº 100700/07 - Companhia de Saneamento da Capital - SANECAP.

RESOLVE:

Art . 1º - Referendar o Parecer Técnico nº 5825/CIE/SUIMIS/2007 da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, o empreendimento Coletor Tronco, Estação Elevatória-EE, Rede Coletora de Esgoto e Estação de Tratamento de Esgoto-ETE da Sub-Bacia 21, município de Cuiabá-MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA - 14/07

Cuiabá, 12 de abril de 2007.

Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, nos autos do processo nº 82359/07 - Companhia de Saneamento da Capital - SANECAP.

RESOLVE:

Art . 1º - Referendar o Parecer Técnico nº 5815/CIE/SUIMIS/2007 da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, o empreendimento Coletor Tronco, Estação Elevatória-EE, Rede Coletora de Esgoto e Estação de Tratamento de Esgoto-ETE da Sub-Bacia 15, município de Cuiabá-MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA
RESOLUÇÃO CONSEMA - 15/07

Cuiabá, 12 de abril de 2007.

Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, nos autos do processo nº 36128/07 - Companhia de Saneamento da Capital - SANECAP.

RESOLVE:

Art . 1º - Referendar o Parecer Técnico nº 5824/CIE/SUIMIS/2007 da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, na ampliação do Sistema de Esgotamento Sanitário da Sub-bacia 19, compreendendo Coletor Tronco ao longo do Córrego do Barbado e rede coletora de esgoto dos Prives Paiaguás e Tropical.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA - 16/07

Cuiabá, 12 de abril de 2007.

Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, nos autos do processo nº 83305/07 -  Prefeitura Municipal de Várzea Grande-MT.

RESOLVE:

Art . 1º - Referendar o Parecer Técnico nº 5819/CIE/SUIMIS/2007 da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, na ampliação do Sistema de Esgotamento Sanitário da sub-bacias 5 e 10  de Várzea Grande-MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA - 17/07

Cuiabá, 12 de abril de 2007.

Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, nos autos do processo nº 214933/06 -  Prefeitura Municipal de Várzea Grande-MT.

RESOLVE:

Art . 1º - Referendar o Parecer Técnico nº 5831/CIE/SUIMIS/2007 da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, o empreendimento do complexo recreativo do Jardim Glória, localizado no município de Várzea Grande-MT. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

* Reproduz por estar incorreta
RESOLUÇÃO CONSEMA - 18/07

Cuiabá, 24 de abril de 2007.

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, nos autos do Processo nº 2.531/04 - Domênico D’Ambuoso. 

RESOLVE:

Art. 1º - Dar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. José Juarez Pereira de Faria, representante da Secretaria de Estado de Indústria, Comércio, Minas e Energia - SICME, cancelando o Auto de Infração nº. 42.336, de 12 de novembro de 2002 e arquivando o processo administrativo nº. 2.531/04.  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA

Presidente do CONSEMA

Em Substituição 

RESOLUÇÃO CONSEMA - 19/07

Cuiabá, 24 de abril de 2007.

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, nos autos do Processo nº 4.659/01 - Agruju - Agropecuária Ltda. 

RESOLVE:

Art. 1º - Dar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. Roberto Peron, representante da Federação do Comércio do Estado de Mato Grosso - FECÓMERCIO, cancelando o Auto de Infração nº. 14.442, de 27 de agosto de 2001 e arquivando o processo administrativo nº. 4.659/01.  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA

Presidente do CONSEMA

Em Substituição
RESOLUÇÃO CONSEMA - 20/07

Cuiabá, 24 de abril de 2007.

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, nos autos do Processo nº 7.543/02 - Edson Luiz de Oliveira.

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo os votos do relator, Sr. Rogério Monteiro Costa e Silva, representante da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Rural - SEDER e do revisor, Sr. Mauro Donizete Ribeiro, representante do instituto Ecológico Sócio Cultural da Bacia Platina - IESCBAP, reduzindo o valor da multa para 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Resolução nº 20/05, de 20 de outubro de 2005.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA

Presidente do CONSEMA

Em Substituição
RESOLUÇÃO CONSEMA – 21/07
Cuiabá, 29 de maio de 2007.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão plenária atinente a C.I nº. 041/SUAIA/SEMA/2007, expedida pela Supervisão de Analise de Impacto Ambiental – SUAIA;

Considerando a decisão tomada em plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;  
RESOLVE:

Art. 1º - Indicar os representantes da Rede de Organizações Ecológicas do Pantanal – ROECOPAN, Associação Diamantinense de Ecologia – ADE e Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT, para representar o Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA na Audiência Pública, a qual se realizará nos dias 26 e 27 de junho de 2007, para implantação e operação da Pequena Central Hidrelétrica - PCH JESUÍTA,  localizada na Bacia do Alto Juruena, na divisa entre os municípios de Sapezal e Campos de Júlio, no Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 7º da Resolução Consema nº 11/96 e art. 3º, inciso VI, da Lei Complementar 232, de 21 de dezembro de 2005. 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA
Presidente do CONSEMA

Em Substituição 
RESOLUÇÃO CONSEMA – 22/07

Cuiabá, 29 de maio de 2007.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 8266/06 – Renato Marini.

RESOLVE:

Art. 1º - Art. 1º - Dar parcial provimento ao recurso, acolhendo o voto oral do revisor, Sr. Dailor Luis Romio, representante da Associação Diamantinense de Ecologia – ADE, mantendo o auto de infração nº. 57.693 de 10/12/2005, arbitrando a penalidade administrativa de R$ 1.000,00 (mil reais) e cancelando o auto de infração nº. 57.692 de 10/12/05, em conseqüência a restituição dos bens referentes ao termo de apreensão nº. 48.151, de 10/12/2005, com exceção das 02 (duas) moto-serras. Vencido o relator, que  em seu voto liberou a integralidade dos bens apreendidos.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CLEVERSON CABRAL
Presidente do CONSEMA

Em Substituição 

* Reproduz-se por ter saído incorreto.
RESOLUÇÃO CONSEMA – 23/07

Cuiabá, 29 de maio de 2007.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 3215/01 – Pedro Correa Filho.
RESOLVE:

Art. 1º - Dar parcial provimento ao recurso, acolhendo o voto oral do revisor, Sr. Dailor Luis Romio, representante da Associação Diamantinense de Ecologia – ADE, reduzindo a multa arbitrada pelo órgão ambiental para 100 (cem) UPF/MT. Vencida a relatora. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA

Presidente do CONSEMA

Em Substituição 

RESOLUÇÃO CONSEMA – 24/07

Cuiabá, 24 de julho de 2007.

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº. 2824/03/03 – Protocolo nº. 41943/2006 – Otávio Behling.

RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora Srª. Claudete Benedita de Azevedo, representante da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado de Mato Grosso - FETIEMT, mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão nº. 143/06, de 25/10/2006, multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 25/07

Cuiabá, 24 de julho de 2007.

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão plenária atinente a C.I nº. 157/CIE/SUIMIS/2007, expedida pela Superintendência de Infra-estrutura, Mineração, Indústria e Serviços – SUIMIS e Coordenadoria de Infra-Estrutura - CIE;

Considerando a decisão tomada em plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;  

RESOLVE:

Art. 1º - Indicar os representantes do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA, Associação Diamantinense de Ecologia – ADE e Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, para representar o Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA na Audiência Pública, a qual se realizará nos dias 02 e 03 de agosto de 2007, nos municípios de Juína e Aripuanã, no Estado de Mato Grosso, para apresentação do Relatório de Impacto Ambiental – RIMA da implantação da Linha de Transmissão 230 KV SE AHE Dardanelos – SE Juína, do trecho entre as cidades de Aripuanã-MT à Juína-MT, nos termos do art. 7º da Resolução CONSEMA nº. 11/96 e art. 3º, inciso VI, da Lei Complementar 232, de 21 de dezembro de 2005. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 26/07

Cuiabá, 24 de julho de 2007.

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando o inciso XVI e parágrafo 1º do artigo 24 da lei Complementar nº. 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº. 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando, a decisão por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente em retificar a redação do caput do art. 2º e acrescentar parágrafo único no artigo 2º da Resolução CONSEMA nº. 17/91 de agosto de 1991; 

RESOLVE:

Art. 1º - Atribuir aos órgãos do Sistema Estadual do Meio Ambiente a obrigatoriedade em colaborar com a União no que tange a fiscalização ambiental, visando à conservação e preservação das terras indígenas no território matogrossense.

Art. 2º - Que seja exigida a prévia elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) para os projetos públicos ou privados que incidam direta ou indiretamente em terras de ocupação indígena, ou ao longo do seu entorno perimétrico num raio de 10 (dez) KM de largura e passível de causar impacto ambiental. 

Parágrafo único – A SEMA, desde que em exame prévio constate em parecer técnico que a obra ou atividade tem baixo potencial de causar significativa degradação ambiental, poderá recomendar ao CONSEMA a dispensa da elaboração do Estudo de Impacto Ambiental -EIA, para fins de licenciamento de atividades nos termos do inciso XVI do artigo 24 da Lei Complementar 232, de 21 de dezembro 2005.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 27/07

Cuiabá, 28 de agosto de 2007.

6ª Reunião Ordinária
O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do processo nº 9730/07 – Hidroelétrica Rio Piolho Ltda.
RESOLVE:

Art . 1º - Referendar a justificativa dos técnicos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MT, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA, do empreendimento Hidroelétrica Rio Piolho Ltda, município de Comodoro, Estado de Mato Grosso. 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 28/07

Cuiabá, 28 de agosto de 2007.

6ª Reunião Ordinária
O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do processo nº 116524/05 – Carlos Ernesto Augustin. 
RESOLVE:

Art . 1º - Referendar o Parecer Técnico nº. 8122/COL/SURH/2007 da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA/MT, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA, referente solicitação de licença de instalação para irrigação, na Fazenda Marajoara, do Sr. Carlos Ernesto Augustin, município de Itiquira, Estado de Mato Grosso.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 29/07

Cuiabá, 28 de agosto de 2007.

6ª Reunião Ordinária
O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do processo nº 190134/2007 – Herber Participações – PCH Cabeça de Boi, PCH Salto Apiacás e PCH Da Fazenda.
RESOLVE:

Art. 1º - Referendar o Parecer Técnico nº 8.337/CIE/SUIMIS/2007 bem como a Licença Prévia a ser concedida pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MT, ao empreendimento Herber Participações Ltda – PCH Cabeça de Boi, PCH Salto Apiacás e PCH Da Fazenda, no município de Alta Floresta, Estado de Mato Grosso.  
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 30/07

Cuiabá, 28 de agosto de 2007.

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão plenária atinente ao Edital de Convocação da Secretaria do Estado de Meio Ambiente – SEMA/MT, publicado em 14 de agosto de 2007;

Considerando a audiência pública que apresentará o Relatório de Impacto Ambiental – RIMA do Projeto Nova Xavantina – Minas de Ouro, de responsabilidade da Mineração Caraíba, município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso; 
Considerando a decisão, por unanimidade, tomada em plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;  

RESOLVE:

Art. 1º - Indicar os representantes da Associação Diamantinense de Ecologia – ADE, Secretaria de Estado de Indústria, Comércio, Minas e Energia – SICME e Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso - FIEMT, para representar o Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA na Audiência Pública, a qual se realizará no dia 21 de setembro de 2007, no município de Nova Xavantina, no Estado de Mato Grosso, para apresentação do Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, do Projeto Nova Xavantina – Minas de Ouro, de responsabilidade da Mineração Caraíba.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 31/07

Cuiabá, 05 de setembro de 2007.

Reunião Extraordinária
O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do processo nº 208739/2007 – Energética Águas da Pedra S/A – Linha de Transmissão de 230 KV – trecho entre as cidades de Aripuanã e Juína – MT.
RESOLVE:

Art. 1º - Referendar o Parecer Técnico nº. 8.591/CIE/SUIMIS/2007 bem como a Licença Prévia a ser concedida pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MT, ao empreendimento Energética Águas da Pedra S/A – Linha de Transmissão de 230 KV – trecho entre as cidades de Aripuanã e Juína – MT.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 32/07
Cuiabá, 25 de setembro de 2007.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº. 3.380/02 – Protocolo nº. 40325/06 – João Telmo Pozzobom.
RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto da relatora, Srª. Débora Eriléia Pedrotti, representante da Secretaria de Estado de Educação – SEDUC e voto revisor da Srª. Elizete Araújo Ramos, representante da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso – FAMATO, mantendo a decisão da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA - Acórdão nº. 122/06, de 04 de outubro de 2006, mantendo a multa de R$ 45.000,00 (Quarenta e cinco mil reais).

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA
Presidente do CONSEMA

Em Substituição 
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                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA nº 33/07

Cuiabá, 23 de outubro de 2007.

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a deliberação plenária referente ao período defeso da piracema nos rios da bacia hidrográfica do rio Paraguai;

Considerando o que determinam os arts. 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 7º da Portaria nº 44, de 25 de setembro de 2007, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA;

Considerando a decisão, por unanimidade, dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA,

RESOLVE:

Art. 1º - Estabelecer o período de 05 de novembro de 2007 a 29 de fevereiro de 2008, como defeso da piracema, no Estado de Mato Grosso, nos rios da bacia hidrográfica do rio Paraguai.

Parágrafo único – No período da piracema, conforme o disposto no caput deste artigo, fica proibido também a modalidade pesque e solte.

Art. 2º - Permitir, nos rios da bacia hidrográfica do rio Paraguai, a pesca de subsistência, desembarcada.

Parágrafo único – Entende-se por pesca de subsistência aquela praticada artesanalmente por populações ribeirinhas e/ou tradicionais, para garantir a alimentação familiar, sem fins comerciais.

Art. 3º - Estabelecer a cota diária de três quilos ou um exemplar de qualquer peso, por pescador para fins de subsistência, respeitado os tamanhos mínimos de captura estabelecidos pela legislação, para cada espécie.

Parágrafo único – Fica proibido o transporte e a comercialização do pescado proveniente da pesca de subsistência, no período de que trata o art. 1º desta Resolução. 

Art. 4º - Fixar o segundo dia útil após o início do defeso da piracema como prazo máximo para declaração ao órgão ambiental estadual de meio ambiente competente, dos estoques de peixes in natura, resfriados ou congelados, provenientes de águas continentais, existentes nos frigoríficos, peixarias, entrepostos, postos de venda, restaurantes, hotéis e similares.

Parágrafo único – A declaração de que trata este artigo se estende aos peixes vivos nativos da bacia para fins ornamentais ou para uso como isca viva.

Art. 5º - Ficam excluídas das proibições previstas nesta Resolução:

I – a pesca de caráter científico, previamente autorizada pelo IBAMA ou órgão estadual competente; e,

II – a despesca, o transporte, a comercialização, o beneficiamento, a industrialização e o armazenamento de peixes, com a comprovação de origem, provenientes de aqüicultura ou pesque-pague licenciados junto aos órgãos competentes e registrados na Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República – SEAP/PR, bem como do pescado previamente declarado a que se refere o art. 4º desta Resolução.

Art. 6º - Todo produto de pesca oriundo de outros estados ou países deverá estar acompanhado de comprovante de origem sob pena de multa, perda do pescado e dos petrechos, equipamentos e instrumentos utilizados na pesca.

Art. 7º - Aos infratores desta Resolução serão aplicadas as penalidades previstas na Lei Estadual nº 7.881 de 30 de dezembro de 2002 e Lei Federal nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 3.179, de 21 de setembro de 1999, bem como nas demais legislações pertinentes.

Art. 8º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA nº 34/07

Cuiabá, 23 de outubro de 2007.

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a deliberação plenária referente ao período defeso da piracema nos rios das bacias hidrográficas dos rios Araguaia e Amazonas;

Considerando a decisão, por unanimidade, dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA,

RESOLVE:

Art. 1º - Estabelecer o período de 01 de novembro de 2007 a 29 de fevereiro de 2008, como defeso da piracema, no Estado de Mato Grosso, nos rios das bacias hidrográficas dos rios Araguaia e Amazonas.

Parágrafo único – No período da piracema, conforme o disposto no caput deste artigo, fica proibido também a modalidade pesque e solte.

Art. 2º - Permitir, nos rios das bacias hidrográficas dos rios Araguaia e Amazonas, a pesca de subsistência, desembarcada.

Parágrafo único – Entende-se por pesca de subsistência aquela praticada artesanalmente por populações ribeirinhas e/ou tradicionais, para garantir a alimentação familiar, sem fins comerciais.

Art. 3º - Estabelecer a cota diária de três quilos ou um exemplar, de qualquer peso, por pescador para fins de subsistência, respeitado os tamanhos mínimos de captura estabelecidos pela legislação, para cada espécie.

Parágrafo único – Fica proibido o transporte e a comercialização do pescado proveniente da pesca de subsistência, no período de que trata o art. 1º desta Resolução. 

Art. 4º - Fixar o segundo dia útil após o início do defeso da piracema como prazo máximo para declaração ao órgão ambiental estadual de meio ambiente competente, dos estoques de peixes in natura, resfriados ou congelados, provenientes de águas continentais, existentes nos frigoríficos, peixarias, entrepostos, postos de venda, restaurantes, hotéis e similares.

Parágrafo único – A declaração de que trata este artigo se estende aos peixes vivos nativos da bacia para fins ornamentais ou para uso como isca viva.

Art. 5º - Ficam excluídas das proibições previstas nesta Resolução:

I – a pesca de caráter científico, previamente autorizada pelo IBAMA ou órgão estadual competente; e,

II – a despesca, o transporte, a comercialização, o beneficiamento, a industrialização e o armazenamento de peixes, com a comprovação de origem, provenientes de aqüicultura ou pesque-pague licenciados junto aos órgãos competentes e registrados na Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República – SEAP/PR, bem como do pescado previamente declarado a que se refere o art. 4º desta Resolução.

Art. 6º - Todo produto de pesca oriundo de outros estados ou países deverá estar acompanhado de comprovante de origem sob pena de multa, perda do pescado e dos petrechos, equipamentos e instrumentos utilizados na pesca.

Art. 7º - Aos infratores desta Resolução serão aplicadas as penalidades previstas na Lei Estadual nº 7.881 de 30 de dezembro de 2002 e Lei Federal nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 3.179, de 21 de setembro de 1999, bem como nas demais legislações pertinentes.

Art. 8º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA nº 35/07

Cuiabá, 23 de outubro de 2007.

8ª Reunião Ordinária.

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do processo nº 436650 – Sanear – Serviço de Saneamento de Rondonópolis,

RESOLVE :

Art. 1º - Referendar a justificativa de dispensa de EIA/RIMA apresentada pelos técnicos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MT, através do Ofício nº 52/SUAIA/SUIMIS/2007 de 17 de outubro de 2007, bem como a Licença Prévia a ser concedida à SANEAR – Serviço de Saneamento de Rondonópolis, referente a implantação de rede de esgoto das bacias D e E.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA
RESOLUÇÃO CONSEMA nº 36/07

Cuiabá, 23 de outubro de 2007.

8ª Reunião Ordinária.

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do processo nº 436938 – Sanear – Serviço de Saneamento de Rondonópolis,

RESOLVE :

Art. 1º - Referendar a justificativa de dispensa de EIA/RIMA apresentada pelos técnicos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MT, através do Ofício nº 54/SUAIA/SUIMIS/2007 de 17 de outubro de 2007, bem como a Licença Prévia a ser concedida à SANEAR – Serviço de Saneamento de Rondonópolis, referente a implantação de rede de esgoto das bacias B e H.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA
RESOLUÇÃO CONSEMA nº 37/07

Cuiabá, 23 de outubro de 2007.

8ª Reunião Ordinária.

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do processo nº 437018 – Sanear – Serviço de Saneamento de Rondonópolis,

RESOLVE :

Art. 1º - Referendar a justificativa de dispensa de EIA/RIMA apresentada pelos técnicos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MT, através do Ofício nº 53/SUAIA/SUIMIS/2007 de 17 de outubro de 2007, bem como a Licença Prévia a ser concedida à SANEAR – Serviço de Saneamento de Rondonópolis, referente a implantação de rede de esgoto das bacias A, C e I.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA
RESOLUÇÃO CONSEMA nº 38/07

Cuiabá, 23 de outubro de 2007.

8ª Reunião Ordinária.

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do processo nº 409410 – Prefeitura Municipal  de Rondonópolis,

RESOLVE :

Art. 1º - Referendar a justificativa de dispensa de EIA/RIMA apresentada pelos técnicos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MT, através do Parecer Técnico nº 289/2007/DROO/SEMA, de 31 de agosto de 2007 e Ofício nº 56/SEMA-MT/07 de 15 de outubro de 2007, bem como a Licença Prévia a ser concedida à Prefeitura Municipal de Rondonópolis, referente à construção de uma ponte de concreto sobre o Córrego Arareau, no final da Rua Poxoréo, Rondonópolis-MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA
RESOLUÇÃO CONSEMA nº 39/07

Cuiabá, 23 de outubro de 2007.

8ª Reunião Ordinária.

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do processo nº 435606 – Prefeitura Municipal  de Rondonópolis,

RESOLVE :

Art. 1º - Referendar a justificativa de dispensa de EIA/RIMA apresentada pelos técnicos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MT, através do Parecer Técnico nº 322/2007/DROO/SEMA, de 28 de setembro de 2007 e Ofício nº 50/SEMA/MT/07 de 15 de outubro de 2007, bem como a Licença Prévia a ser concedida à Prefeitura Municipal de Rondonópolis, referente ao prolongamento da Av. Lions Internacional, às margens do rio Vermelho, Rondonópolis-MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA
RESOLUÇÃO CONSEMA nº 40/07

Cuiabá, 23 de outubro de 2007.

8ª Reunião Ordinária.

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do processo nº 296438/2007 – Mineração Caraíba S/A,

RESOLVE :

Art. 1º - Referendar o Parecer Técnico nº 9392/CM/SUIMIS/2007, de 17 de outubro de 2007, bem como a Licença Prévia a ser concedida pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MT, à Mineração Caraíba S/A, referente ao licenciamento ambiental de uma mina subterrânea, localizada no município de Nova Xavantina-MT. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA
RESOLUÇÃO CONSEMA – 41/07

Cuiabá/MT, 23 de outubro de 2007.

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão plenária referente à instalação da Comissão Especial para os critérios para a descentralização do licenciamento ambiental para os municípios nos Estado de Mato Grosso;

Considerando a decisão, por unanimidade, do pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:
Art. 1º - Criar a Comissão Especial, com a finalidade de analisar e propor medidas referentes aos critérios para a descentralização do licenciamento ambiental para os municípios no Estado de Mato Grosso.

Art. 2º - A Comissão Especial será composta pelos representantes dos seguintes órgãos e entidades: Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA, Secretaria de Estado de Indústria, Comércio, Minas e Energia – SICME, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA, 
Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso – FAMATO, Associação Mato-grossense dos Municípios – AMM, Instituto Creatio, Associação Rondonopolitana de Proteção Ambiental – ARPA e Instituto Floresta de Pesquisa e Desenvolvimento Sustentável – IFPDS.   

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS HENRIQUE CHAVES DALDEGAN

Presidente do CONSEMA


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 42/07

Cuiabá, 22 de novembro de 2007.

9ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº. 40601/06 – Eternia – Empreendimentos Participações Ltda.
RESOLVE:

Art. 1º - Dar provimento ao recurso, acolhendo o voto oral do revisor, Sr. Leonardo Pio da Silva Campos, representante da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/MT, cancelando o auto de infração nº. 16.703 de 19/09/01. Vencido o relator. 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA
Presidente do CONSEMA

Em Substituição 
                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 43/07

Cuiabá, 22 de novembro de 2007.

9ª Reunião Ordinária
O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do processo nº. 173062/2007 – Maggi Energia S/A – PCH Jesuíta.
RESOLVE:

Art. 1º - Referendar o Parecer Técnico nº. 8.832/CIE/SUIMIS/2007 bem como a Licença Prévia a ser concedida pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MT, ao empreendimento – PCH Jesuíta, localizada na Bacia do Alto Juruena, na divisa entre os municípios de Sapezal e Campos de Júlio, no Estado de Mato Grosso.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA
Presidente do CONSEMA

Em Substituição
                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA nº 44/07

Cuiabá, 22 de novembro de 2007.

9ª Reunião Ordinária.

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº. 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº. 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do processo nº. 456063/07 – Sanear – Serviço de Saneamento Ambiental de Rondonópolis.

RESOLVE :

Art. 1º - Referendar a justificativa de dispensa de EIA/RIMA apresentada pelos técnicos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MT, através do Ofício nº 63/SUAIA/SUIMIS/2007 de 14 de novembro de 2007, bem como a Licença Prévia a ser concedida à SANEAR – Serviço de Saneamento Ambiental de Rondonópolis, referente a implantação de rede de esgoto do tipo condominial nos bairros Cidade Alta e Cidade Natal e região.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA
Presidente do CONSEMA

Em Substituição
                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA nº 45/07

Cuiabá, 22 de novembro de 2007.

9ª Reunião Ordinária.

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº. 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº. 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do processo nº. 281319/07 – LM Organização Hotelaria Ltda.

RESOLVE :

Art. 1º - Referendar Parecer Técnico nº. 9.675/CIE/SUIMIS/2007 da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MT bem como a Licença Previa a ser concedida ao empreendimento - LM Organização Hotelaria Ltda, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambienta – EIA/RIMA referente à construção de diques para recuperação do nível de água no período de estiagem, na Fazenda Campo Largo, município de Poconé – MT.  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA
Presidente do CONSEMA

Em Substituição
                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 46/07

Cuiabá, 22 de novembro de 2007.

9ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº. 40102/06 – Aniceto Carmona.
RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator Sr. Jerônimo Luis Barbosa Urei, representante da Rede de Organizações Ecológicas do Cerrado - REMOECO, mantendo a decisão da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão nº. 96/07, de 07/05/2007, multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA
Presidente do CONSEMA

Em Substituição
RESOLUÇÃO CONSEMA – 47/07
Cuiabá, 25 de setembro de 2007.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº. 2214/03 – Protocolo nº. 40353/06 – Ricardo Oliveira Selmi.
RESOLVE:

Art. 1º - Dar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator, Sr. Dailor Luis Romio, representante da Associação Diamantinense de Ecologia - ADE e voto revisor do Sr. Paulo Fernando Maier Souza, representante do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, cancelando o auto de infração nº. 39.602 de 08 de maio de 2003, recomendando ao IBAMA lavratura de novo auto de infração referente à área de desmate de 564 ha (quinhentos e sessenta e quatro hectares) sem autorização do órgão ambiental.  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA
Presidente do CONSEMA

Em Substituição 
* Republicada por ter saída incorreta. 
                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 48/07

Cuiabá, 25 de setembro de 2007.

7ª Reunião Ordinária
O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do processo nº 244043/2007 – Companhia de Saneamento da Capital – SANECAP. 
RESOLVE:

Art. 1º - Referendar a justificativa dos técnicos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MT, bem como a Licença Prévia a ser concedida à Companhia de Saneamento da Capital – SANECAP, para implantação do Coletor Troco, margeando o Córrego Gumitá, Cuiabá – MT, com a recomendação da melhoria do tratamento do esgoto.    
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA
Presidente do CONSEMA

Em Substituição

* Republicada por ter saída incorreta.
                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 49/07

Cuiabá, 25 de setembro de 2007.

7ª Reunião Ordinária
O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do processo nº 142405/2006 – Secretaria de Estado de Infra-Estrutura – SINFRA.
RESOLVE:

Art. 1º - Referendar a justificativa dos técnicos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MT, bem como a Licença Prévia a ser concedida à Secretaria de Estado de Infra-Estrutura – SINFRA, na instalação de rede de esgoto no Centro Político Administrativo – Bacia E.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA
Presidente do CONSEMA

Em Substituição

* Republicada por ter saída incorreta.
                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 50/07

Cuiabá/MT, 13 de dezembro de 2007.

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a necessidade de disciplinar o sistema de registro, cadastro e informações ambientais das propriedades rurais do Estado de Mato Grosso, instituído como instrumento da Política Estadual do Meio Ambiente, pelo art. 11 do Código Estadual do Meio Ambiente; 

Considerando que cabe aos órgãos e entidades do Sistema Estadual do Meio Ambiente manter, de forma integrada, para efeito de controle e informações ambientais, bancos de dados, registro e cadastro atualizado, das obras, empreendimentos ou atividades efetivas ou potencialmente degradadoras, das ocorrências de interesse ambiental, bem como dos usuários naturais dos bens ambientais;    

Considerando a decisão, por unanimidade, do pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:
Art. 1º - Criar a Comissão Especial, com a finalidade de analisar e propor medidas para a implementação do Cadastro Ambiental Rural – CAR no Estado de Mato de Grosso. 

Art. 2º - A Comissão Especial será composta pelos representantes dos seguintes órgãos e entidades: Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA, Secretaria de Estado de Indústria, Comércio, Minas e Energia – SICME, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso – FAMATO e Instituto Ecológico Sócio Cultural da Bacia Platina – IESCBAP.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA

Presidente do CONSEMA

Em Substituição
                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA nº 51/07

Cuiabá, 13 de dezembro de 2007.

10ª Reunião Ordinária.

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº. 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº. 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do processo nº. 249262/07 – Mutum Agropecuária S/A – Fazenda Arinos.

RESOLVE :

Art. 1º - Referendar Parecer Técnico nº. 10170/CIE/SUIMIS/2007, de 06 de dezembro de 2007, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MT bem como a Licença Previa a ser concedida ao empreendimento Mutum Agropecuária S/A, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambienta – EIA/RIMA referente ao Licenciamento Ambiental para implantação de Loteamento Rural na Fazenda Arinos, município de Nova Mutum – MT.  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA
Presidente do CONSEMA

Em Substituição
                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA nº 52/07

Cuiabá, 13 de dezembro de 2007.

10ª Reunião Ordinária.

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº. 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº. 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do processo nº. 542748/07 – Prefeitura Municipal de Rondonópolis – MT.

RESOLVE :

Art. 1º - Referendar Parecer Técnico nº. 364/2007/DRROO/SEMA, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MT, de 03 de dezembro de 2007, bem como a Licença Previa a ser concedida a Prefeitura Municipal de Rondonópolis - MT, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambienta – EIA/RIMA referente a implantação de parque público junto à margem esquerda do córrego Arareau, na Vila Cardoso, zona urbana da cidade de Rondonópolis – MT.  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA
Presidente do CONSEMA

Em Substituição
                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 53/07

Cuiabá, 13 de dezembro de 2007.

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 2005, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº. 42401/06 – Sandoval Simão Vaz.
RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso, acolhendo o voto do relator Sr. Benedito Oscar Fernandes de Campos, representante da Secretaria de Estado de Saúde – SES, mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão nº. 158/06, de 17/04/2007, multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA
Presidente do CONSEMA

Em Substituição
                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

Resolução CONSEMA nº 54/07
Cuiabá, 13 de dezembro de 2007.

10ª Reunião Ordinária
O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar n° 232 de 21 de dezembro de 2005.

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o calendário anual das reuniões ordinárias do Conselho Pleno do CONSEMA, para o ano de 2008.

Horário: 8:30 hs.

Local: Sala de Reunião da OAB/MT

MÊS





        DIA/MÊS

Janeiro






24/01
Fevereiro                                                                   21/02

Março






27/03

Abril






24/04

Maio






29/05

Junho






26/06

Julho






31/07

Agosto






28/08

Setembro





25/09

Outubro





23/10

Novembro





20/11

Dezembro





18/12

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BATHILDE JORGE MORAES ABDALLA
Presidente do CONSEMA

Em Substituição
